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SER VICO PUBLICO FEDERAL

MINISTERIO DA FAZENDA ,
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10290/003.691/92-69

JMF

Sessão de 25 de fevereiro de 1994	 ACORDO NR. 102-29.864

Recurso nr.: 74.973 - CONTRIBUIÇA0 SOCIAL - EX: 1989

Recorrente : J. MACAMBIRA (FIRMA INDIVIDUAL)

Recorrida : DRF - SANTAREM - PA

DECORRENCIA - EX: 1989 - CONTRIBUIÇMO SOCIAL  -
Face ao decidido pelo Supremo Tribunal Federal, no
sentido de o disposto no Art. 8. da Lei N.
7.699/99 ferir o princípio da irretroatividade,
cancela-se o lançamento referente ao ano base de
1998.

,

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por J. MACAMBIRA (FIRMA INDIVIDUAL).
1
1

ACORDAM os Membros da Segunda Cãmara do Primeiro Canse-
1

lho de Contribuintes, por unanimidade de voto e,, DAR provimento ao re-

cuso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente

julgado. ,,

,
Sala das Ecos es, em 25 de fevereiro de 1994

W	

•

wnLDEvnm AL,,,. .E OLIVEIRA
11	

- VICE-PRESIDENTE

j•-weeMmn!!!!!„----/ mi
':::SL , :f\ISEN	 - RELATORA

il_-
VISTO FM	 DENTeá E,ILYA THE CARDOSO	 - PROCURADOR DA FA	 •

SESSMO DE:. 	 NACIONAL
2 t-j- A B  1994_	

.

Participaram, ainda., do presente julgamento, OS seguintes Conselhei-

ros: Pedro Daria Coelho Sampaio (Presidente na data do julgamento), 	 •

Ke:iuki. Shiobara e Francisco de Paula Correa Carneiro Oiffoni. Ausen-

tee, justificadamente OS Conselheiros :_Maria Clélia de Andr-a-de Figuei-

reja JUlio César Gomes da Silva 2 Carlos Roberto Monteiro Bertazi.
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SERVICOPUBLICOFEOEFIAL 	 2 .
MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10290/003.681/92-69

RECURSO NR.: 74.273

ACORDMO NR.: 102-22,2nt

RECORRENTE : J. MACAMIPA (FIRMA INDIVIDUAL)

RELATORIO 

O pr.=te processo trata de Auto de Infração de

fls.03, lavrado em 11/06/92, contra J. MACAMBIRA (FIRMA INDIVIDUAL),

CGC N. 04.721.726/0001-74, jurisdicionado ã Delegacia da Receita Fede-

ral em Santarém - 1.2.1, fenmalizando a exigÊncia de Contribuição Social

- Exercicio de 1929 no valor originário de 7,77 UFIR acrescido dos

correspondentes gravames legais, sendo a multa fixada em 507..

O lançamento , nos termos do Artigo 2. e parágrafos, da

Le j. N. 7.629/29, decorreu de irregularidades apuradas em procedimento

de fiscalização de Imposto de Renda, Pessoa Jurídica, conforme compro-

vado no processo.

C contribuinte, tempestivamente, apresentou sua impug-

nação em 09/07/92(fls.14), fundamentando suas alegaçbes nas razbes

apresentadas no processo matriz.

A decisão do primeira instância, d2 N. 116/92 foi pro-

ferida às fls. 20, a, em consonância com o decidido no processo ma-

triz, o lançamento foi jul:... 	 procedente.

Ciente da decisão singular em 29/08/92(fls.24), o con-

tribuinte interpôs recurso voluntário em 30/09/92, reiterando, em suas

Razes, anexadas as fls.25/27, os argumentos formulados na fase impug-

natória.

2 recurso foi lido integralmente em Plenário.

LX7E o relat6riL2,



PUBLI CO 	 3 .
'INISTERIO DA FAZENDA

'RIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR.10290/003.691/92-69

CORDÃO NR. 102-29.364

VOTO

.ons e lheira Ursula Hancen, Relatora:

Estando o recurso revestido de todas as formalidades

ogais,' dele f omo corhorimento.

n exinois fiss :»1 constante deste processo é decorren-

o da que foi apurada no prosacab matriz N. 10290/003.679/92-54.

2 recurso ínten'pesto no processo acima mencionado foi

..ubmstído à aprecie: deoa Câmara em sessão realizada . em 22.02.94,

.on-f=me faz certo o Als:2:rdão N. 102-29.813, julgado totalmente impro-

.wder

Nas r 	 de recurso voluntário anexadas ao presente

:: .=3, o Recorrente revela seu reconhecimento de que a exigÊncía

- isc,o1 decorre daquela formalizada no processo matri -z, não tendo apre-

=tado qualquer nova razão ou prova que infirmasse o acerto da deci-

.21e proferida.

Considerando n princípio adotado neste Conselho de Con-

.ribuinte, de f,ao çà decidido no processo matriz constitue relação de

:ausa e efeito .,. . a. vincula um ao outro;

Considerando, no entanto, que este Conselho de Contri-

Juintes tem dado provimento a recurso relativo a Contribuição Social -

rcicio de 1929, COM base no decidido pelo Pleno do Supremo Tribunal

-. :1 (RE 146 737 - 9 - SP) ou seja, que o disposto no Artigo 9. da

.c.., : N. 7.699/SE ferro principio da irretroatividade das leis tributá-

•las,

Voto no aantido de dar provimento ao recurso.

Drasilia (nF), 25 de—fevereíro de 1994

,

Lir tu I ai	 ......,•: - Relatora
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